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PREFEITURA MUNICIPAL DE  
SÃO JOSÉ DO JACUÍPE 

 
DECISÃO EM IMPUGNAÇÃO AO EDITAL – PREGÃO ELETRÔNICO N. 
002/2022 
 
Ref.: 
Processo Adm. 015/2022  
Impugnações ao Edital da Pregão Presencial n° 002/2022, apresentada pelas Empresa 
LUKAUTO COMÉRCIO DE PNEUMÁTICOS E PEÇAS LTDA EPP. 
 

Aos 21 (vinte e um) de janeiro de dois mil e vinte e dois, reuniram-se o 
Pregoeiro e sua equipe de apoio, com o objetivo de deliberar sobre a impugnação 
apresentada pela licitante identificada acima, a respeito do Pregão Eletrônico n° 
002/2022. 

  
Dessa forma, com base na legislação e nos questionamentos levantados 

pela licitante, passa a Comissão a si pronunciar: 
 
DAS FORMALIDADES LEGAIS 
 
Cumpridas as formalidades legais, registra-se que as impugnações 

protocoladas são tempestivas, face ao atendimento exigido no Decreto-Lei nº 10.024/19. 
 
DAS ALEGAÇÕES DOS IMPUGNANTES 
 
Sustenta a impugnante que o edital do Pregão Eletrônico em apreço prevê 

o prazo de 24 horas para realização da entrega dos prontos licitados, entendendo que não 
deve haver fixação de prazo para entrega, devendo limitar-se as exigências previstas tão 
somente nos artigos 27 a 33 da Lei 8.666/93. 

 
Este é breve relatório. DECIDO. 
 
O art. 3º, §1º, I, da Lei Federal n. 8.666/93 estabelece que é vedado aos 

agentes públicos admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou 
condições que comprometam, restrinjam ou frustrem o caráter competitivo ou estabelecer 
preferências ou distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes 
ou de qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para o específico objeto do 
contrato. 

 
 Isso não quer dizer, porém, que é vedada a inserção de cláusulas restritivas 

da participação, com exigências que somente podem ser cumpridas por determinadas 
pessoas.  

 
O que se veda é a adoção de exigências desnecessárias ou inadequadas, 

cujo o objetivo seja beneficiar alguns particulares, e não selecionar a proposta mais 
vantajosa. 
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Destarte, a solicitação para que seja alterado o prazo de entrega dos 
produtos, melhor dizendo, que não se estabeleça, não merece prosperar, porquanto o 
edital não demonstra qualquer indício de falta de razoabilidade, isso porque o prazo 
acoimado para entrega dos produtos é totalmente hábil e adequado para o fornecimento 
do objeto licitado, não havendo que se falar em prazo exíguo. 

 
É importante destacar que o princípio da razoabilidade é dirigido ao 

administrador, conferindo a este o dever de verificar a legitimidade dos fins em nome da 
medida adequada.  

 
Isso porque a razoabilidade é tida como uma diretriz que exige uma 

vinculação das normas com o mundo ao qual elas fazem referência. Se determinada 
norma contiver previsão arbitrária ou caprichosa, restará violado o aludido princípio.  

 
Razoabilidade é tudo o que for qualificado de acordo com a razão, oferecer 

traços de adequação, idoneidade, aceitabilidade, admissibilidade, logicidade, equidade, 
ou seja, o que não for absurdo.  

 
Portanto o prazo de 24 (vinte e quatro) horas, para entrega dos produtos, é 

um prazo razoável e perfeitamente compatível, não havendo de se falar em prazo absurdo 
ou arbitrário, deve a empresa licitante possuir no seu estoque tal produto.  

 
Cabe esclarecer, que na elaboração do termo de referência pelo 

Departamento solicitante, foi observado a necessidades da Administração na entrega do 
produto no prazo de até 24 horas. 

 
 Não cabe a iniciativa privada intervir na conveniência e oportunidade da 

Administração Pública em suas escolhas fundamentada em suas necessidades. Constata-
se que a impugnante pretende adentrar na discricionariedade da administração, pois está 
querendo ensinar como a Instituição deve agir na aquisição de seus bens. 

 
 Aceitar esse tipo de interferência na aquisição pública seria privilegiar o 

interesse particular em detrimento do interesse público. 
 
 Ressalte-se que em um processo de seleção de propostas, o que caracteriza 

a Licitação, é o dever da Administração buscar a oferta que lhe seja mais vantajosa, em 
atendimento ao Princípio básico enumerado no Art. 3º da Lei nº 8.666/93. 

 
Porquanto comprovado está que a alteração sugerida pela impugnante 

inviabilizará o alcance do objetivo da licitação, por não atender as necessidades deste 
Município. 

 
DA DECISÃO  
 
Pelos argumentos tecidos no item acima e por entender não haver óbice ao 

caráter competitivo do certame, somos pelo INDEFERIMENTO do pedido da 
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impugnante e decidimos pela manutenção das especificações e, por via de consequência, 
do prosseguimento do certame, mantendo as exigências prevista no Edital. 

 
À Comissão de Licitações para que intime a licitante da presente decisão.  
 
Esta é a decisão.  
Publique-se e 
Intime-se a Impugnante da presente decisão. 

 
  
São José do Jacuípe, 21 de janeiro de 2021. 
 
 
 
Josian Lima Novais 
Pregoeira 
 
 
Aldo Araújo Mendes 
Membro 
 
Maria Letícia Oliveira da Cruz 
Membro 
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ILUSTRÍSSIMO SENHOR PREGOEIRO DESTA, 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO JOSÉ DO JACUÍPE – BA. 

EDITAL PREGÃO ELETRÔNICO N.º 002-2022. 

 

 

A Lukauto Comércio de Pneumáticos e Peças Ltda Epp.. com sede na cidade de Curitiba - 
PR, à Rua Marechal Octávio Saldanha, 8422 - Pinheirinho – CEP 81.150-060, inscrição no CNPJ/MF 
sob nº 13.545.473/0001-16, Fone/Fax: (41) 3076-7209/7210/7211, e-mail: lukauto@hotmail.com, por 

intermédio de seu representante legal o Sr. Kaue Muniz do Amaral, portador da Carteira de Identidade 
n° 10.117.444-1 e do CPF n° 074.127.859-66, vem à presença de V. Exa., para, com fundamento no artigo 

41, §2º, da Lei nº. 8.666/93, apresentar IMPUGNAÇÃO AO EDITAL diante das razões de fato e de direito 

adiante explicitadas.  

 

 

DA TEMPESTIVIDADE DA IMPUGNAÇÃO  

Preliminarmente, é de se assinalar que a presente impugnação é tempestiva, tendo em vista que 

a data marcada para a sessão de abertura da licitação é 03/02/2022, e hoje é dia 19/01/2022, portanto 

antes da data de abertura das propostas, consoante o disposto no artigo 41, §2º, da Lei nº. 8.666/93, como 

segue:  

“Decairá do direito de impugnar os termos do edital de 

licitação perante a administração o licitante que não o fizer até 

o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 

habilitação em concorrência [...],”.   

DA OBSERVÂNCIA AO PRINCÍPIO CONSTITUCIONAL DA ISONOMIA E AOS PRINCÍPIOS DA 
RAZOABILIDADE E DA PROPORCIONALIDADE  

O princípio da isonomia tem fundamento no art. 5º da Constituição Federal e está preceituado no 

art.3º da Lei nº. 8.666/93 cujo teor transcreve abaixo:  
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“Art.3º A licitação destina-se a garantir a observância do princípio 

constitucional da isonomia e a selecionar a proposta mais vantajosa 

para a Administração e será processada e julgada em estrita 

conformidade com os princípios básicos da  legalidade, da 

impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da publicidade, da 

probidade  administrativa, da vinculação ao instrumento 

convocatório, do julgamento objetivo e dos que lhes  são 

correlatos.” 

§1º É vedado aos agentes públicos:  

I – admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, 

cláusulas ou condições que comprometam, restrinjam ou frustem o 

seu caráter competitivo e estabeleçam preferências ou  distinções 

em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de 

qualquer outra  circunstância impertinente ou irrelevante para o 

específico objeto do contrato;  

A seguir, nos motivos da impugnação perceber-se-á claramente a não observância dos referidos 

princípios, pois as exigências contidas nos editais de licitação devem ser isonômicas, garantindo a 

participação de todas as empresas que tem real condição de fornecimento, e serem razoáveis e 

proporcionais ao objeto licitado.   

 

DOS MOTIVOS DA IMPUGNAÇÃO 

Nossa empresa vem apresentar IMPUGNAÇÃO ao pregão eletrônico 002/2022, referente o 

prazo de envio dos materiais, visto que nossos fornecedores solicitam um prazo MINIMO de 05 (cinco) dias 

para realização da entrega dos produtos a nossa empresa. Além do mais, as transportadoras para 

conclusão da entrega ao órgão público, exigem outro prazo de mais 10 (dez) dias referente a distancia 

territorial entre os municípios de (CURITIBA-PR) a (SÃO JOSÉ DO JACUÍPE - BA). 
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Salientamos que 05 DIAS de entrega são completamente ''IMPOSSÍVEIS'', visto que a nossa 

empresa e as demais são de localidade distante, ou seja, o prazo mínimo de entrega seria em torno de 15 

(quinze) dias.   

Assim, tal exigência no EDITAL do certame, faz totalmente direcionada unicamente a empresas 

sediadas na região de tal Administração Pública, excluindo a competitividade de demais empresas 

sediadas em outras regiões do Território Nacional.  

Outro ponto importante a ser analisado, é que em nossa legislação trabalhista é prevista que os 

MOTORISTAS das Transportadoras obtenham seus direitos às horas de sono, conforme LEI 12.619/2012: 

 

 A Lei 12.619/2012 considera como trabalho efetivo o tempo que o 

motorista estiver à disposição do empregador, excluídos os 

intervalo para refeição, repouso, espera e descanso. Ficando 
assegurado ao motorista profissional intervalo mínimo de 1 
(uma) hora para refeição, além de intervalo de repouso diário 
de 11 (onze) horas a cada 24 (vinte e quatro) horas e descanso 
semanal de 35 (trinta e cinco) horas. Ademais, os intervalos para 

repouso ou alimentação poderão ser fracionados quando 

compreendidos entre o término da primeira hora trabalhada e o 

início da última hora trabalhada, desde que previsto em convenção 

ou acordo coletivo de trabalho, ante a natureza do serviço e em 

virtude das condições especiais do trabalho a que são submetidos 

estritamente os motoristas, cobradores, fiscalização de campo e 

afins nos serviços de operação de veículos rodoviários, 

empregados no setor de transporte coletivo de passageiros, 

mantida a mesma remuneração e concedidos intervalos para 

descanso menores e fracionados ao final de cada viagem, não 

descontados da jornada. 

 

O prazo estabelecido pela Administração Pública afeta os princípios perante a LEI 8666/93, pois 

segundo o EDITAL o prazo de entrega é de 05 DIAS após o recebimento da nota de empenho. Tal prazo 

Av. José Vilaronga Rios | S/N | Centro | São José do Jacuípe-Ba Página 050
saojosedojacuipe.ba.gov.br

Este documento foi assinado digitalmente por SERASA Experian conforme MP n. 2.200-2/2001 de 24/08/2001, que institui a infra-estrutura de Chaves Públicas Brasileira -
ICP - Brasil. Cetificação diigital: 91EE20970639757EE84C02BC0D5A49FC



DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO
Prefeitura Municipal de São José do Jacuípe | Poder Executivo

Nº 000150 Estado da Bahia - terça-feira, 25 de janeiro de 2022 Ano 2

 

4 
 

pelos motivos expostos trás ÔNUS á nossa empresa e afeta os princípios da competitividade, diante a 

impossibilidade das empresas não conseguir participar do Pregão Eletrônico.  

  

DO PEDIDO 

Face ao acima exposto, em respeito aos princípios constitucionais da isonomia e economicidade 

bem como à legislação complementar já referida, pede que Vossa Senhoria se digne rever os Atos deste 

Órgão, como possibilita a Lei, e, por justiça:  

a) Seja ‘’DEFERIDO’’ nossa solicitação de prorrogação de prazo da entrega da mercadoria, com intuito de 

ampliação da disputa e a participação de empresas especializadas pelo fornecimento que 

comprovadamente reúnam condições para licitar e contratar com este Órgão, observadas as questões de 

garantias, especificação e qualidade, bem como todas as normas técnicas brasileiras vigentes;  

c) Determinar, que nas futuras licitações, para efeito de habilitação dos interessados, abstenha-se de fazer 

exigências que excedam aos limites fixados nos artigos. 27 a 33 da Lei nº 8.666, de 1993;  

19. Supletivamente, sendo necessário, sejam encaminhadas as 

anexas razões à apreciação da autoridade superior, forte no que 

dispõe o art. 109 da Lei 8.666/93, para que analise e decida em 

última instância, no intuito de reformar a regra ora impugnada.  

CONCLUSÃO  

Pelo exposto, espera a empresa impugnante. O acolhimento e provimento da presente impugnação, a fim 

de que se corrijam os vícios detectados no Edital, fazendo-se valer então os princípios acima expostos e, 

na forma da lei, proceder aos procedimentos necessários à redesignação da data do certame.   

Termos no quais, pede deferimento.  

Curitiba, 19 de Janeiro de 2022 

 
KAUE MUNIZ DO AMARAL 

PROPRIETARIO 
RG: 10.117.444-1 

CPF: 074.127.859-66 
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